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Um bode na sala do rombo fiscal
 

CORREIO BRAZILIENSE / DF - POLÍTICA - pág.: A04. Seg, 27 de Novembro de 2023
SEGURIDADE SOCIAL

LUIZ CARLOS AZEDO

Antes mesmo de ser assinado, estava escrito nas
estrelas que o veto do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva às desonerações fiscais será derrubado pelo
Congresso. A matéria foi aprovada por ampla maioria,
beneficia 17 setores da economia, tanto empresas
quanto trabalhadores.

Até comporta uma discussão de mérito sobe a eficácia
de longo prazo dos subsídios fiscais, porém, ao ser
prorrogada, teve amplo apoio de governistas e
oposição no Congresso.

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, que
negocia os projetos do governo para aumentar a
arrecadação com o Congresso, não é ingênuo, nem o
presidente Lula um neófito nas negociações com
deputados e senadores.

O veto integral às desonerações não pode ser apenas
um tiro no próprio pé, como parece. Ou a equipe
econômica tem realmente uma carta na manga para
resolver o problema no texto da reforma tributária, o
que é improvável, ou trata-se de um expediente para
transferir a responsabilidade do rombo fiscal para o
Congresso.

Havia certa expectativa de que Lula vetasse o
dispositivo que reduz a alíquota da contribuição
previdenciária de 20% para 8% sobre a folha dos
municípios de até 142 mil habitantes, um jabuti
gigante. Os maiores municípios já tem um incremento
do Fundo de Participação. Mesmo assim, haveria
grande reação no Congresso, porque o dispositivo
beneficia 3 mil prefeituras, que cuidam de 40% da
população, em ano de eleições municipais.

No mérito, a inclusão dos municípios é um estímulo à
má qualidade do gasto público.

Acontece que os ministérios do Fazenda e do
Planejamento e Orçamento anunciaram uma revisão
das projeções para o deficit primário do governo
central em 2023, de R$ 141,4 bilhões (em setembro)
para R$ 177,4 bilhões, o equivalente a 1,7% do
Produto Interno Bruto (PIB). Na metodologia do Banco
Central, deve chegar a R$ 203,4%.

Para este ano, estima-se um deficit fiscal de R$ 228,1
bilhões, rombo que Haddad havia prometido diminuir
para patamar próximo a R$ 100 bilhões. O deficit foi
impulsionado por uma queda de R$ 14 bilhões na

previsão de receita líquida. Por isso, o governo Lula
precisará ampliar em cerca de R$ 1,1 bilhão o
bloqueio de verbas de ministérios neste ano. Com
isso, o total contingenciado no período deve subir de
R$ 3,8 bilhões para R$ 5 bilhões, para cumprir as
metas fiscais.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) autoriza o
governo a cumprir um deficit de até R$ 213,6 bilhões -
o equivalente a 2% do PIB -, considerando Tesouro
Nacional, Previdência Social e Banco Central. A
derrubada do veto legitimará o bloqueio de verbas dos
ministér ios e de emendas par lamentares e,
principalmente, a eventual alteração na meta do deficit
zero de 2024, em março do próximo ano, caso a
Fazenda chega à conclusão de que a arrecadação,
por causa das desonerações, não chegue aos
patamares esperados nas metas da lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2024.

Site:

https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien

se/2023/11/27/all.pdf
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Banco Mundial traça cenários para País
elevar produtividade e inclusão social

 

O ESTADO DE S. PAULO - ECONOMIA E NEGÓCIOS - pág.: B03. Seg, 27 de Novembro de 2023
REFORMA TRIBUTÁRIA

ADRIANA FERNANDES BRASÍLIA

O Brasil tem uma janela de oportunidade para fazer
reformas capazes de moldar o desenvolvimento do
País nas próximas décadas. Mas, para isso, precisa
entrar num ciclo virtuoso de produtividade, inclusão e
sustentabilidade, avalia relatório do Banco Mundial.

O estudo "O Brasil do Futuro", com foco em 2042,
apresenta uma perspectiva de longo prazo para o
País, ilustrada por quatro cenários futuros, a depender
dos caminhos que forem escolhidos. O objetivo é
adotar ações para, nos próximos 20 anos, reverter o
quadro atual, marcado por baixo crescimento, alta
desigualdade e degradação ambiental.

No pior desses cenários, a rejeição de reformas
fundamentais provocaria o aumento da desigualdade,
enquanto  a  d ív ida  púb l ica  a t ing i r ia  n íve is
insus ten táve is .

No mais otimista deles, o Brasil adotaria novas
tecnologias e se integraria às cadeias globais,
reduzindo emissões e se tornando mais resiliente às
mudanças climáticas.

"O Brasil daqui a 20 anos vai depender muito das
escolhas que serão feitas nos próximos anos. O que o
relatório traz são cenários e visões distintas.
Obviamente, o que a gente propõe é que o Brasil
deixe para trás aquele legado de exclusão, de
crescimento através de acumulação, de destruição dos
recursos naturais", avalia Cornelius Fleischhaker,
economista sênior para o Brasil na Prática Global de
Macroeconomia, Comércio e Investimento do Banco
Mundial.

Para enfrentar esses desafios, segundo o relatório, o
Brasil precisa se preparar para as chamadas
megatendências que vão mudar a "cara" da nação nas
próximas décadas: um país mais velho, mais
conectado e mais sujeito a mudanças climáticas.

O relatório destaca seis áreas que julga essenciais
para mudar a rota de desenvolvimento do País:
aumento da produtividade do setor privado para
impulsionar o crescimento de forma ambientalmente
sustentável; enfrentamento da causa da desigualdade
na qualidade do sistema educacional de forma a
eliminar a lacuna entre qualificações e empregos;

fortalecimento dos sistemas de proteção social;
reformulação do atual espaço limitado da política fiscal
em conformidade com as prioridades de longo prazo;
melhoria do acesso a serviços de infraestrutura; e
construção de um sistema tributário mais equitativo e
eficiente.

PRODUTIVIDADE. O relatório destaca que o País tem
um grande desafio para aumentar a produtividade,
estagnada há décadas. Um dos principais entraves
nessa área, segundo o documento, é o baixo capital
humano, o que exigiria mais investimentos em
educação e capacitação.

O texto também aponta o baixo nível de investimento
em infraestrutura. "O Brasil precisa investir mais e
melhor", diz o documento.

Outro entrave é a ineficiência do sistema tributário,
com grande número de regimes especiais e alíquotas
que variam de acordo com a região e o setor.

"A complexidade do sistema tributário brasileiro
dificulta a alocação produtiva dos recursos das
empresas e acarreta um alto custo de conformidade."
Segundo o relatório, a substituição de impostos
indiretos por um imposto único, embora partilhado
entre os entes federativos, sobre o valor agregado
(IVA) representa uma grande melhoria. "Um ponto
muito claro de distorção é o sistema tributário - um
problema que agora está sendo atacado, e ainda
bem", diz Fleischhaker, em referência à proposta de
reforma tributária que tramita no Congresso.

Quanto ao controle das contas públicas, o estudo diz
que o novo arcabouço fiscal, aprovado neste ano, é
uma regra mais flexível e mais equilibrada do que o
teto de gastos, criado em 2017 e que limitava o
crescimento das despesas à variação da inflação.

"Uma crítica à regra (teto de gastos) é que ela
restringia os gastos com investimentos que estavam
sendo comprimidos pela expansão das despesas
correntes obrigatórias - especialmente em folha de
pagamento e pensões. Ela também foi considerada
demasiadamente rígida num mundo com choques
cada vez mais intensos, como a pandemia de covid-19
ou choques climáticos", diz o texto.

Segundo o Banco Mundial, se implementado de forma
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adequada o arcabouço fiscal vai proporcionar uma
âncora para estabilizar a dívida pública.

"Obviamente, a credibilidade não depende puramente
do que está na lei, mas do comportamento através do
tempo. Então, esse arcabouço novo ainda precisa ser
construído", pondera Fleischhaker.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/
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Bases de governadores resistem a reajuste de
ICMS

 

O GLOBO / RJ - POLÍTICA - pág.: 08. Seg, 27 de Novembro de 2023
REFORMA TRIBUTÁRIA

LUÍSA MARZULLO luisa.castro@oglobo.com.br

Governadores de seis estados do Sul e Sudeste
enfrentam res is tências em suas bases nas
Assembleias Legislativas para aprovar o anunciado
aumento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS). Os deputados estaduais temem
possíveis desgastes provocados pela medida,
considerada impopular. Após a aprovação da Reforma
Tributária no Senado, o reajuste foi defendido pelos
governadores Cláudio Castro (Rio de Janeiro),
Tarcísio de Freitas (São Paulo), Renato Casagrande
(Espírito Santo), Romeu Zema (Minas Gerais), Ratinho
Júnior (Paraná) e Eduardo Leite (Rio Grande do Sul).

Apesar de as propostas ainda não terem sido
enviadas, a avaliação é de que os chefes dos
Executivos terão dificuldade para aumentar a alíquota
para 19,5%. Entre os seis governadores, cinco
pertencem ao centro ou à direita, segmentos
tradicionalmente contrários a aumentos de tributação.

AMBIENTE DESFAVORÁVEL

Em São Paulo, o reajuste é tido na Assembleia
Legislativa (Alesp) como mais um desgaste, no
momento em que os paulistas sofreram impactos
financeiros com os recentes apagões e o governo
tenta aprovar o projeto de privatização da companhia
de saneamento, a Sabesp. Tarcísio de Freitas
(Republicanos) chegou a indicar posicionamento
favorável à Reforma Tributária. Afirmou, após reunião
com o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, em
julho, que o estado concordava com 95% das
mudanças.

Carta divulgada por esses seis estados não explicita o
percentual de aumento, mas os governadores devem
confirmar a proposta de alíquota mínima de 19,5%.
Em São Paulo, hoje, é de 18%. O documento cita que,
no atual texto da Reforma Tributária, a participação
de cada ente no total arrecadado pelo IBS (novo
imposto) dependerá da receita média de cada estado
com o ICMS entre 2024 e 2028. Foi esse o principal
incentivo para o movimento de aumento da alíquota.

O mineiro Romeu Zema (Novo), que prometeu em sua
campanha à reeleição não elevar impostos, já
enfrentou dificuldades para aprovar outros aumentos.
Em setembro reajustou em dois pontos percentuais o

ICMS de itens considerados por ele supérfluos, como
cerveja e smartphones. O projeto foi aprovado em
votação apertada: 31 votos favoráveis, 27 contrários e
18 ausentes. Assim como em São Paulo, a alíquota
em Minas é de 18% hoje.

O reajuste do ICMS para supérfluos foi proposto após
o governador ter concedido benefícios fiscais a
locadoras de veículos. A expectativa de Zema é
arrecadar entre R$ 800 milhões a R$ 1,2 bilhão por
ano com a mudança, valor equivalente ao garantido às
locadoras em isenções. Somente uma locadora
beneficiada, aponta a oposição, contribuiu com R$ 5
milhões em doações à campanha de reeleição de
Zema.

No Rio, Cláudio Castro (PL) tenta convencer os
deputados a aprovarem o aumento, após ter estendido
a isenção do ICMS ao arroz e ao feijão até abril do ano
que vem. Em 2022, ano eleitoral, Castro reduziu a
alíquota da gasolina de 32% para 18%, uma das
medidas mais populares de seu mandato e alinhada
com medidas do ex-presidente Jair Bolsonaro, seu
aliado, que também disputou, mas sem sucesso, a
reeleição.

Para o doutor em Políticas Públicas da Universidade
Estadual do Ceará Marcos Paulo Campos, a pauta
enfrenta três entraves: é impopular, ocorre num
momento de boa aceitação da Reforma Tributária e é
incoerente com o projeto de gestores que defendem o
Estado mínimo: - Em um contexto pós pandêmico,
esse tipo de aprovação enfrenta ainda mais dificuldade
já que o Brasil segue com juros altos e poder de
compra baixo. A just i f icat iva públ ica desses
governadores também não é interessante: estão se
antecipando a uma medida que ainda não foi
sancionada e não é vista como negativa por grande
parte dos brasileiros.

PRIMEIRAS GRANDES CRISES

No Espírito Santo de Renato Casagrande (PSB) e no
Rio Grande do Sul de Eduardo Leite (PSDB), o
aumento do ICMS representa a primeira crise de seus
governos na atual gestão. Após quase 11 meses sem
grandes choques e embates com o Legislativo, ambos
viraram alvos de ataques.

Leite tem sido criticado pela base e a oposição em
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plenário. Líder do PT, Luiz Fernando Mainardi afirma
que o tucano entrou em contradição: - Ele (Leite) diz
uma coisa e faz outra, e isso tem sido muito frequente.
Diz que não vai concorrer à reeleição e concorre, que
não vai privatizar, aí privatiza. Falou que não
aumentaria impostos e agora quer aumentar. Quando
isso se torna rotineiro, compromete não apenas a
imagem do governador, mas a imagem do nosso
próprio estado.

No Espírito Santo, Casagrande tem defendido que se
o governo não reajustar a alíquota do ICMS, no futuro
ele pode ser responsabilizado por eventuais perdas
financeiras do estado. A oposição e parte da base
encara a medida como impopular. Interlocutores
afirmam que o grupo já se mobiliza para barrar o
aumento.

Antes da aprovação da Reforma Tributária pelo
Senado, cinco estados já haviam aumentado o ICMS:
Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rondônia.

Em Pernambuco, a governadora Raquel Lyra (PSDB)
conseguiu reajustar o imposto, mas o aumento elevou
a tensão entre os parlamentares e o governo, dando
início a uma série de embates em sua gestão. Entre as
derrotas, a tucana teve rejeitada a lei orçamentária do
estado.

CENÁRIOS DESFAVORÁVEIS NAS ASSEMBLEIAS

Rio de Janeiro

Cláudio Castro articula com a Alerj o reajuste do ICMS
após estendera isenção do imposto para o arroz e o
feijão até abril do ano que vem. No ano eleitoral de
2022, o governador já havia reduzido a alíquota da
gasolina de 32% para 18%. Apesar de uma base forte
na Assembleia, o reajuste enfrenta resistência.

São Paulo

Tanto a base quanto a oposição ao governo de
Tarcísio de Freitas alertam que o ambiente na
Assembleia não é favorável para aprovação do
reajuste do ICMS. Os paulistas sofreram impactos
financeiros com os recentes apagões e o governo
sofre reveses na privatização da Sabesp.

Minas Gerais

Romeu Zema, que durante sua campanha à reeleição
prometeu não elevar impostos, aumentou em dois
pontos percentuais o ICMS de itens "supérfluos", como
cerveja e smartphones. O projeto foi aprovado em
votação apertada. Há resistência para um novo
reajuste do tributo.

Rio Grande do Sul

O governador Eduardo Leite encontra dificuldades
para convencer tanto sua base quanto a oposição a
colocar em prática a proposta de reajuste do ICMS. O
aumento provocou a primeira crise do tucano com a
Assembleia em quase 11 meses de seu segundo
mandato.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Diferenças entre Brasil e Argentina -
HENRIQUE MEIRELLES
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HENRIQUE MEIRELLES

Com a eleição de Javier Milei, é inevitável comparar a
dramática situação da Argentina com a do Brasil.

A Argent ina tem dois  pr inc ipa is  problemas
econômicos: falta de reservas internacionais e déficit
fiscal elevado financiado pelo Banco Central, que
provoca uma hiperinflação de 150% ao ano. O Brasil
era assim na década de 1980, quando estava
insolvente.

É importante examinar o que foi feito nos últimos anos,
e que deixou os dois países em patamares diferentes.

Quando assumi o Banco Central, em 2003, a
hiperinflação havia sido superada pelo Plano Real.
Mesmo assim, a inflação ainda estava instável devido
à fuga de dólares que resultava do receio com o
governo Lula. A responsabilidade fiscal demonstrada
pelo governo e uma política monetária rigorosa
estabilizaram a inflação e levaram à expansão do
crédito, com uma consequente explosão nas
exportações de produtos agrícolas. Passamos a
acumular reservas, que chegaram a cerca de US$ 290
bilhões quando deixei o cargo, em 2011.

O outro problema da Argentina é o déficit fiscal. O
governo gasta mais do que arrecada e seu Banco
Central o financia - ou seja, emite moeda para pagar
despesas públicas (o que não acontece no Brasil).
Isso alimenta a hiperinflação. O Brasil ancorou as
despesas fiscais em 2016, com o teto de gastos.

A limitação do crescimento da despesa - que se
expandia a um ritmo insustentável - foi fundamental
para permitir ao Banco Central fazer uma política
monetária mais eficiente. Quando a política fiscal e a
monetária caminham na direção correta, é possível
controlar a inflação com uma taxa de juros mais
baixa.

A partir daí, o Brasil entrou numa trajetória de certa
normalidade.

Foram feitas reformas difíceis.

A reforma da Previdência possibilitou a manutenção
do teto de gastos, substituído neste ano pelo
arcabouço fiscal, que sinaliza um compromisso com o

controle da despesa. Houve a reforma trabalhista, que
começa a gerar uma melhora na produtividade. A
reforma tributária simplifica a estrutura de impostos
e, apesar dos problemas gerados pelos benefícios a
certos setores, vai gerar ganhos.

Com isso, o Brasil tem reservas em dólares em nível
confortável e controle de despesas, dois pilares que
mantêm a inflação e o risco fiscal em patamares
próximos aos dos países mais relevantes.

São essas as diferenças cruciais com a Argentina.

Nosso vizinho precisa controlar seu déficit fiscal, ou
seja, limitar os gastos do governo.

Não será fácil romper o ciclo atual, como não foi no
Brasil.

Com isso, terá as primeiras condições de controlar a
inflação e ter alguma estabilidade para iniciar seu
período de reconstrução.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/
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Texto da tributária aprovado pelo Senado
aumenta temas para regulamentação futura
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Beatriz Olivon e Raphael Di Cunto

O texto da reforma tributária aprovado pelo Senado
aumentou o número de temas que dependerão de
regulamentação em futuras leis em comparação com a
versão votada inicialmente pela Câmara. Os números
variam a depender dos critérios utilizados, mas
escritórios de advocacia consultados pelo Valor
apontam entre 20 e 30 pontos a mais.

Isso não significa que serão necessárias mais leis
complementares ou ordinárias para regulamentar a
reforma. Na avaliação de técnicos do governo, serão
necessárias, com certeza, três leis principais. Uma
delas será para regulamentar os dois tributos que
compõem o Imposto sobre Valor Agregado (IVA) dual-
o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). Outra
tratará do comitê gestor do IBS e uma terceira
regulamentará o imposto seletivo. Mas, com a
quantidade maior de questões em aberto, essas leis
tratarão de mais temas e serão mais complexas.

Entre os pontos acrescidos pelo Senado estão
regimes especiais para serviços de saneamento,
concessão  de  rodov ias  e  ope rações  com
microgeração e minigeração distribuída de energia
elétrica. Também há a criação de novos fundos
regionais e de uma Contribuição de Intervenção no
Domínio  Econômico (Cide)  para garant i r  a
competitividade da zona franca de Manaus. Por outro
lado, o Senado já definiu regras para divisão dos
recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento
Regional (FNDR), algo que a Câmara não tinha feito.

Levantamentos realizados por três grandes escritórios
de advocacia a pedido do Valor mostram que houve
um aumento  nos  pontos  que prec isam de
regulamentação. Para o Mannrich e Vasconcelos, a
versão da Câmara exigia o detalhamento de 54
pontos, contra 70 na redação do Senado. Segundo o
Brigagão, Duque Estrada, os deputados deixaram 41
temas em aberto e os senadores, 61. Na avaliação do
Demarest, foram 69 itens na Câmara e 98 no Senado.

Diferenças de metodologia explicam os números
divergentes entre os três estudos - como considerar
que cada atividade beneficiada com alíquota reduzida
é um tema diferente ou não, mas todos apontam no
mesmo caminho aleitado por especialistas: a reforma

tributária que saiu do Senado diminuiu a simplificação
desejada e deixou mais assuntos em aberto.

A previsão de leis complementares para tratar de
alguns temas que não devem constar na Constituição
é normal, segundo especialistas ouvidos pelo Valor.
Mas as previsões indicam que, pelo menos nos
próximos dois anos, o governo vai precisar manter as
negociações para aprovar pontos-chave da reforma e
setores precisam seguir atentos a regulamentações,
estejam eles em regras de exceção ou não.

Se algum dos projetos for tramitar mais rapidamente
faria sentido ser o que trata do comitê gestor, segundo
os técnicos. A ideia preliminar é que o projeto seja
conduzido por Estados e municípios com a
part ic ipação do governo federal .

Para um dos técnicos, não faz diferença ter mais ou
menos indicações de lei complementar, porque não
será necessária uma lei para cada ponto mencionado
na PEC. "De forma geral, as remissões são para a lei
complementar que vai regulamentar IBS e CBS",
afirma. A Secretaria Extraordinária de Reforma
Tributária do Ministério da Fazenda também fez um
levantamento dos pontos a serem regulamentados,
mas apenas para consumo interno.

O ideal para os técnicos seria aprovar as leis
complementares em 2024, para resolver questões
operacionais antes de começar o período de teste em
2026.0 texto da PEC prevê prazo de 180 dias para
envio das leis regulamentares, mas os técnicos
preferem trabalhar com um prazo mais curto, a
depender da colaboração com Estados e municípios.

É esperado que, ao regulamentar regimes específicos,
existam pressões setoriais - inclusive porque são leis
complementares que irão definir com clareza a lista de
bens e serviços que terão alíquotas reduzidas. Os
técnicos pretendem mostrar como diferentes opções
nessas regulamentações podem afetar a alíquota
padrão do imposto.

"Certamente essa segunda etapa talvez seja até mais
complexa que a primeira", afirma Gustavo Brigagão,
sócio do Brigagão, Duque Estrada Advogados. Por
enquanto, a discussão é de nortes de como o sistema
vai funcionar, as leis complementares vão descer aos
detalhes. "É nos detalhes que o diabo mora", afirma.
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Para o advogado, o volume de itens em leis
complementares vai gerar necessidade de discussões
muito intensas no Congresso Nacional. "O que não
pode acontecer é essas leis complementares não
serem votadas", afirma.

As lei complementares são importantes porque não
cabe o tratamento de todos os temas na Constituição,
mas o advogado considera que algumas delegações à
lei complementar são "equivocadas". O tributarista
lembra que, no passado, a falta de algumas definições
na Constituição já levou a problemas, como o conceito
de não cumulatividade de PIS e Cofins, que gerou
grande contencioso tributário.

Na redação atual, a preocupação do advogado está na
determinação de que o imposto não será cumulativo,
compensando-se em todas as operações excetuadas
as consideradas de uso e consumo pessoal. "Um
conceito importantíssimo, que é o de uso e consumo,
delegam para a lei complementar. Abre brecha para
um contencioso enorme", afirma.

A tributarista Ana Claudia Utumi, sócia do Utumi
Advogados também destaca que muito do que vem se
discutindo como garantias aos contribuintes, como
crédito amplo, dependem de leis complementares. "O
que será considerado bem de uso pessoal é uma
definição importante, porque determina se posso
tomar crédito ou não. A lei complementar pode trazer
um critério mais ou menos restritivo."

Para Thais Shingai, sócia do escritório Mannrich
Vasconcelos, outro ponto relevante é o das reduções
de alíquotas. "Quanto mais clara e assertiva for a lei
complementar menos margem para complexidade e
contencioso vamos ter." A advogada reforça que, para
a reforma de fato começar, é necessário que pelo
menos dois  pontos sejam t ratados em le is
complementares: o detalhamento do IBS e da CBS.
Shingai lembra que o quórum para lei complementar
torna mais fácil a aprovação em relação ao de emenda
constitucional.

"Uma vez alterada a Constituição, começa o jogo de
verdade", afirma Douglas Mota, sócio do Demarest
Advogados. Segundo o tributarista, muitos itens estão
sendo deixados para lei complementar e uma norma já
seria suficiente.

"São dois anos para as leis complementares. Umas
são mais urgentes do que outras", afirma. O advogado
est ima que os pontos que prec isam de le i
complementar passaram de 79 para 98 inclusive
porque foram criados novos regimes especiais.

"Quanto maior a demora para aprovar a lei mais

insegurança para novos investimentos", afirma Bruno
Checchia, sócio do Bichara Advogados. Existe medo
que o imposto seletivo se torne o que é hoje o imposto
sobre grandes fortunas, segundo Checchia - um tributo
para o qual a Constituição exige lei complementar e a
norma nunca foi feita. A maioria dos temas são
urgentes, segundo o advogado, e a partilha em muitas
leis torna mais desafiadora a negociação de cada uma
delas.

Presidente do grupo de trabalho da Câmara que tratou
da reforma, o deputado Reginaldo Lopes (PT-MG)
disse que o importante é que a PEC do Senado não
ampliou o número de leis complementares que serão
necessárias. "São apenas mais pontos a serem
tratados nas leis previstas. Não é nada absurdo, não,
perante um sistema tributário que atualmente tem 60
mil normas", disse. Ele destacou que o Congresso
evitará o "ping-pong" da PEC entre as Casas e o
fatiamento e, por isso, os deputados vão trabalhar
apenas com a supressão de pontos já aprovados
pelos senadores, mas sem apresentar novas
propostas ou alterações de mérito.

O economista e deputado federal Mauro Benevides
(PDT-CE) também concorda que o importante não é
se há 20 ou 30 pontos a mais de regulamentação, mas
a complexidade disso. "O problema é se são
regulamentações fáceis de serem redigidas e
entendidas pelo meio jurídico ou se podem provocar
controvérsias. É isso que vamos analisar. Não me
preocupo com o número. Me preocupo com a
complexidade dos itens que vão ser regulamentados",
disse.

A assessoria do relator da reforma tributária no
Senado, Eduardo Braga (MDB-AM), disse em nota que
"os dados não podem ser validados" e que a
Consultoria do Senado indicou 57 pontos de
regulamentação no texto  da Câmara.  Mas,
questionada, não revelou quais são esses itens e qual
o número de temas pendentes no texto do Senado. A
assessoria institucional do Senado não respondeu ao
pedido para mais informações.

Braga ainda afirmou, na nota, que esses números não
podem "medir qualquer complexidade". "O relator [...]
estabeleceu um prazo máximo de 180 dias para o
Ministério da Fazenda propor a regulamentação das
mudanças aprovadas no âmbito da PEC. Toda essa
regulamentação poderá ser reunida em cerca de 3 ou
4 leis complementares, conforme o próprio ministério
já sinalizou, independentemente do número de pontos
que precisarão de regulação", disse.

"Essa segunda etapa talvez seja até mais complexa
que a primeira" Gustavo Brigagão

Notícias Relacionadas:
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VALOR ONLINE
Texto da tributária aprovado pelo Senado aumenta temas para
regulamentação futura

Site: https://valor.globo.com/impresso/20231124/
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Desoneração da folha: petistas estão em saia-
justa na Câmara
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Evandro Éboli                               +

A bancada do PT no Congresso Nacional já deu
demonstrações, ao menos em duas votações, de ser a
favor a manutenção da desoneração da folha de
pagamento para 17 setores da economia, projeto que
foi vetado integralmente pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva na semana passada.

Há três meses, nada menos que 54 deputados, dos 57
que votaram, se posicionaram pela continuidade
desses benefícios fiscais para esses segmentos da
economia. No governo de Jair Bolsonaro, em
novembro de 2020, 50 parlamentares petistas
ajudaram a derrubar um veto semelhante do então
presidente. Nas duas sessões na Câmara, separadas
por quase três anos e em legislaturas distintas, os
placares pró-desoneração foram curiosamente iguais:
430 favoráveis.

Levantamento do Correio revela que 29 deputados
federais do PT votaram nessas duas sessões. São
parlamentares que se reelegeram e estavam no
mandato naquele período e seguem com mandato na
Câmara. Entre esses estão a presidente nacional do
PT, Gleisi Hoffmann, e o atual líder do PT, Zeca
Dirceu, ambos do Paraná.

O partido, agora, está numa encruzilhada e os que
defenderam a desoneração até agora ensaiam
discursos para justificar a mudança de posição. Difícil
que a bancada do PT, que ainda não discutiu o
assunto, se posicione diferente do veto de Lula. Não
vão contrariar o presidente, que tem amplo controle
sobre os petistas.

O deputado Alencar Santana (PT-SP), líder do
governo em exercício na Câmara, e que votou nas
duas oportunidades a favor da desoneração, afirmou
ao Correio que agora é hora de rever esses
benefícios, concordando com Lula. Ele vai defender na
reunião da bancada que a decisão do presidente seja
mantida e assim o PT oriente seus deputados.

O veto do presidente Lula provocou um importante
debate, se de fato essas desonerações geram efeito
concreto na economia, com geração de emprego, com
crescimento econômico. Ou se só beneficia alguns
setores em detrimento a outros, gerando uma conta
para a sociedade. Precisamos fazer essa análise ,

disse Santana.

O veto do presidente foi uma vitória do ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, que anunciou que vai
conversar com os empresários dos setores atingidos e
buscar uma solução que supra o vácuo deixado pela
falta dos incentivos, caso o veto seja mantido no
Congresso. O Ministério do Planejamento, comandado
por Simone Tebet, também defendeu o veto ao
projeto.

Plano Plurianual

Relator do PPA (Plano Plurianual 2024-2027), o
deputado Bohn Gass (PT-RS) está entre os 28
deputados petistas que nas duas votações da Câmara
em três anos votou pela manutenção da desoneração
da folha para empresas. Há duas semanas, ele
protocolou seu relatório, que prevê investimentos que
chegam a R$ 13,3 trilhões para os próximos quatro
anos.

Gass afirmou que agora defende o veto de Lula e
listou suas razões. Para ele, o avanço da reforma
tributária, aprovada recentemente em dois turnos no
Senado e voltou para a Câmara, e que pode ser
promulgada ainda esse ano, mudou o cenário.

Na reforma tributária tem simplificação, sem
necessidade de desoneração. A reforma vai acabar
com as guerras fiscais e o balanço de que essa
política não resultou em geração de empregos. A
economia, agora crescendo, vai criar outro ambiente,
com o Estado voltando a investir e induzindo o
investimento , disse Bohn Gass. Dessa maneira, será
melhor para o país, que terá recursos para poder fazer
o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento) e
outras políticas sociais , completou o petista.

Outro deputado petista que se manifestou a favor da
desoneração nas duas votações, Nilto Tatto (PT-SP)
afirmou que o momento agora é outro e que defende
manutenção do veto de Lula. Tatto disse que a
conjuntura atual é diferente da passada e que há a
novidade do avanço da reforma tributária, aprovada
em dois turno no Senado há pouco mais de duas
semanas. Como Alencar, ele avalia que a tendência é
a bancada se posicionar acompanhando o veto
presidencial.
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Estamos numa conjuntura do passado. Sou a favor de
manter o veto por duas razões, uma delas é a reforma
tributária. Como manter determinados subsídios para
determinadas cadeias sem inserir nessa conversa uma
análise maior da reforma? Seria um erro estratégico.
Está se discutindo algo para os próximos 40 e 50 anos
, disse Tatto, que apresentou sua segunda razão:

A outra envolve o enfrentamento da crise climática,
que para o Brasil pode ser uma oportunidade. O
mundo todo procura uma nova indústria e o Brasil
lidera essa produção de energia renovável e isso
precisa estar no debate do tipo de industrialização e
cadeia de serviços e produtos o Brasil vai incentivar,
que deve ser a de baixa emissão de gás de efeito
estufa , disse Tatto.

DEPUTADOS DO PT A FAVOR DA DESONERAÇÃO

(votaram duas vezes: derrubando um veto de Jair
Bolsonaro, em novembro de 2020, e a favor do projeto
na gestão Lula, em agosto de 2023)

Dê a sua opinião! O Correio tem um espaço na edição
impressa para publicar a opinião dos leitores pelo e-
mail sredat.df@dabr.com.br

Notícias Relacionadas:

CORREIO BRAZILIENSE - DF
Petistas estão em saia-justa

Site:

http://www.correiobraziliense.com.br/politica/2023/11/666

1270-desoneracao-da-folha-petistas-estao-em-saia-justa-

na-camara.html
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Everardo Maciel: O governo erra com o veto
à desoneração da folha
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Ana Dubeux                               +

Secretário da Receita Federal no governo de
Fernando Henrique Cardoso, o pernambucano
Everardo Maciel prevê tempos atribulados para a
economia brasileira. Ele observa com muita reserva os
movimentos do governo Lula, empenhado em
aumentar a arrecadação a todo custo. Na avaliação de
Everardo, hoje consultor tributário, professor e
conferencista, as razões econômicas apresentadas
para justificar o veto à desoneração escondem o
interesse eleitoreiro de f inanciar projetos de
visibilidade. E cita um pensamento de Norberto Bobbio
para criticar a postura do governo: Política não é tudo .

Na avaliação de Maciel, 76 anos, o atual modelo de
desoneração pode ter falhas, mas é seguramente
melhor do que o modelo anterior, defendida pela
equipe do ministro Fernando Haddad. O ex-chefe da
Receita entende como melhor solução derrubar o veto
e discutir um modelo condizente com a realidade do
século 21.

Quanto à reforma tributária, recém-aprovada pelo
Senado e de volta à Câmara, Everardo Maciel é
pessimista: prevê aumento de carga tributária,
contencioso judicial e conflitos federativos. Ele espera
estar errado - não se considera o dono da razão -, mas
recorre a Roberto Campos para resumir o seu
diagnóstico: Não corre o risco de dar certo . Leia, a
seguir, trechos da entrevista concedida ao Correio .

O governo erra ou acerta quando veta a desoneração
da folha a 17 setores produtivos, especialmente
quando se considera essa medida afeta 9 milhões de
t raba lhadores ,  com poss ib i l idade de gerar
desemprego?

O governo erra.  Há mais de 10 anos, para
determinados setores - hoje, são 17 -, procedeu-se à
mudança da base de cálculo das contribuições
previdenciárias patronais, substituindo a folha de
salário pelo faturamento. Não houve, portanto,
desoneração no sentido estrito, mas mudança de base
de cálculo. O retorno à forma de tributação anterior, a
partir de 1º de janeiro próximo, implica aumento
signi f icat ivo da tr ibutação sobre a fo lha de
pagamentos, justamente em setores intensivos em
mão de obra.

Qual a razão disso?

A verdadeira motivação do veto é aumentar a
arrecadação para f inanciar projetos que não
necessariamente importam para o desenvolvimento.
Seria, além disso, ingenuidade dissociar essa
motivação das eleições municipais do próximo ano.
Pondero que não entendo como ilegítima a pretensão
de buscar repercussão eleitoral por meio de políticas
públicas. Quando, todavia, se recorre a aumento de
arrecadação e se abdica de cortar gastos perdulários,
que desafortunadamente são expressivos no Brasil,
essa legitimidade desaparece. O grande pensador
italiano Norberto Bobbio, em Elogio da Serenidade,
ensinava: Política não é tudo. A ideia de que tudo seja
política é simplesmente monstruosa .

O ministro Fernando Haddad prometeu compensações
para o fim da desoneração, mas só depois de
concluída a reforma tributária. É possível?

Pr imeiro,  é preciso d izer  que o modelo de
financiamento da previdência social por meio da
tributação de folha de salários é tendente ao fracasso
absoluto, pois há aumento da expectativa de vida,
redução da natalidade e substituição da mão de obra
por robôs, inteligência artificial e tudo o mais que se
associa à revolução tecnológica, que assumiu caráter
permanente. Não se trata de fenômeno local, mas
universal. A mudança de base de cálculo operada há
mais de 10 anos é consistente com essa realidade,
cada vez mais robusta. Não afirmo que a mudança
para o faturamento seja a melhor solução, porém, no
caso específico, é melhor que a regra anterior.
Ninguém no mundo tem uma solução pronta e
acabada para um novo modelo de financiamento da
previdência social. Creio, entretanto, que há um
razoável consenso que o velho modelo tende à
falência.

E quanto às compensações?

Quanto à promessa de compensação para as
consequências do veto, entendo que é uma manobra
claramente protelatória ou uma tática diversionista
para acolher a derrubada do veto e, aí sim, compensar
esse gesto, aparentemente generoso, com outras
medidas visando, outra vez, a aumentar a tributação.
O que entendo ser razoável: derruba-se o veto e,
então, se discute uma nova regra que afaste a
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incidência sobre o faturamento.

O deficit das contas públicas para 2023 está bem
acima do previsto, na casa dos R$ 177 bilhões. E o
governo já fala em dificuldades para zerar o deficit em
2024. O governo Lula abusou dos gastos ou fez a
conta errada?

O a tua l  governo  tem vocação  c la ramente
expansionista em relação ao gasto público, o que
resulta na combinação da indisposição para eliminar
os gastos, repito, perdulários com a voracidade para
aumentar os gastos, perdulários ou não. Não faz
tempo, ouvimos de uma autoridade governamental
uma pérola da desrazão: Gasto é vida . Montar uma
política fiscal com base em metas é apostar no acaso.
Metas são necessárias como parâmetros para avaliar
a execução de políticas setoriais de gastos. Se essas
políticas inexistem e de fato não existem, só restam
duas possibilidades: recorrer-se à tosca ferramenta do
contingenciamento ou pedir perdão, com razoável
frequência, caso as metas não sejam cumpridas.

A poucas semanas do recesso parlamentar, há uma
lista de questões delicadas em pauta. Elas podem
atrapalhar os planos da economia em 2024?

Sim, podem atrapalhar a economia, especialmente,
lamento dizer, se algumas delas prosperarem. O
descontrole f iscal ,  a corrupção sistêmica, a
instabilidade institucional e, a não menos importante,
insegurança jurídica são questões que integram a
agenda política nacional. A Argentina é hoje um
exemplo extremo dessa terrível patologia social.
Talvez, tivéssemos na mesma condição do país
vizinho não fossem o Plano Real e as medidas a ele
associadas, cuja capacidade de resistência às
investidas populistas é admirável. O perigo, contudo,
nos espreita.

A reforma tributária voltou para a Câmara e ainda
terá um longo período de regulamentação. Qual sua
expectativa?

Em minhas entrevistas, artigos e conferências, sempre
apontei a impropriedade da solução da PEC 45 e suas
variantes. Espero estar errado, afinal não tenho a
arrogância dos que pretendem deter o monopólio das
verdades absolutas, porém antevejo aumento da carga
tributária, do contencioso judicial e dos conflitos
federativos. Isso, como dizia Roberto Campos: Não
corre o risco de dar certo . Claro que temos problemas
tributários, a maior parte deles resolvível por soluções
relativamente simples. Para resolvê-los, todavia, não
precisávamos montar uma geringonça.

Na COP28, o Cerrado e o Pantanal brasileiros estarão
em evidência. Como o senhor enxerga as querelas

sobre questão climática no Brasil?

O Brasil dispõe de um potencial não desprezível de
recursos para enfrentar as mudanças climáticas, a
exemplo do que existe nos biomas da Amazônia, do
Pantanal e do Cerrado. O que precisamos é equilibrar
a ut i l ização desses recursos, à margem dos
radicalismos conservacionistas e predadores. Estamos
longe de produzir um protocolo para a preservação do
meio ambiente, inclusive o urbano, que possa assumir
protagonismo em termos internacionais.

O Brasil terá sossego nos próximos anos?

Infelizmente, no meu entender, não.

Dê a sua opinião! O Correio tem um espaço na edição
impressa para publicar a opinião dos leitores pelo e-
mail sredat.df@dabr.com.br

Site:

https://www.correiobraziliense.com.br/politica/2023/11/66

61220-everardo-maciel-o-governo-erra-com-o-veto-a-

desoneracao-da-folha.html
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destaque
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Por Igor Sodré e Verônica Dantas, Valor - São Paulo

O resultado de outubro da arrecadação federal é o
principal destaque na agenda de indicadores desta
segunda-feira no Brasil, enquanto nos Estados Unidos
serão divulgados dados de moradias.

Veja mais destaques da agenda do dia:

FGV divulga INCC-M de novembro - O Instituto
Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas
(Ibre-FGV) divulga, às 8h, o Índice Nacional de Custo
da Construção (INCC) de novembro. A variação
registrada em outubro foi de 0,20%, percentual inferior
ao observado no mês de setembro, quando o índice
havia apresentado um aumento de 0,24%. No ano, o
INCC-M acumula alta de 2,74% e de 3,21% em 12
meses.

FGV anuncia Sondagem da Construção de novembro -
O Instituto Brasileiro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (Ibre-FGV) anuncia, às 8h, a
Sondagem Conjuntural do Setor da Construção de
novembro. No mês de outubro, o Índice de Confiança
da Construção (ICST) caiu 1,8 ponto, para 96,3
pontos, interrompendo a sequência de alta observada
nos três meses anteriores.

BC comunica boletim Focus da semana - O Banco
Central (BC) comunica, às 8h25, o Boletim Focus da
semana encerrada em 24 de novembro. Na semana
encerrada em 17 de novembro, a mediana das
projeções dos economistas do mercado para a
inflação oficial brasileira de 2023 caiu de 4,63% para
4,59%. Para 2024, a mediana das expectativas para o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) teve um ajuste de 3,91% para 3,92%. Para a
taxa básica de juros (Selic), a mediana das estimativas
manteve-se em 11,75% no fim de 2023 e 9,25% no de
2024. A mediana das previsões para o crescimento da
economia brasileira em 2023 permaneceu em 2,89%.
Para 2024, a mediana das expectativas para a
expansão do Produto Interno Bruto (PIB) manteve-se
em 1,50%.

CNI divulga confiança do empresário industrial (Icei)
de novembro - A Confederação Nacional da Indústria
(CNI) publica, às 10h, o Índice de Confiança do
Empresário Industrial (Icei) de novembro. O Icei caiu
1,4 ponto entre setembro e outubro, de 51,9 pontos

para 50,5 pontos. O Índice de Condições Atuais
recuou 1,7 ponto, para 45,6 pontos. O Índice de
Expectativas caiu 1,2 ponto para 53,0 pontos.

Receita informa arrecadação de outubro - A Receita
Federal divulga, às 10h30, os dados de arrecadação
federal referentes ao mês de outubro. Em setembro, a
arrecadação totalizou R$ 174,316 bilhões e registrou
queda real de 0,34% na comparação com o mesmo
período do ano anterior. No acumulado deste ano, a
arrecadação ficou em R$ 1,692 trilhão, redução real de
0,78%. Nos números atualizados pela inflação, o
resultado de setembro foi o segundo melhor para o
mês em toda a série histórica, com início em 1995. No
acumulado dos nove primeiros meses do ano, também
foi o segundo melhor resultado. Sem correção
inflacionária, a arrecadação mostrou alta de 4,83% em
setembro. Considerando somente as receitas
administradas pela Receita, houve alta real de 0,19%
no nono mês de 2023, somando R$ 168,205 bilhões.

EUA noticiam prévia das permissões de construções
em outubro - O Departamento do Comércio dos EUA
noticia, às 10h30 (de Brasília), o dado preliminar de
novas permissões para construção em outubro. A
leitura anterior foi de queda de 4,5%, a 1,471 milhão
de unidades na comparação mensal. Estimativa de
alta de 1,1%, a 1,487 milhão de unidades.

EUA informam vendas de casas novas de outubro - O
Departamento do Censo dos EUA informa, às 12h (de
Brasília), os dados de vendas de imóveis residenciais
novos de outubro. A leitura anterior foi de aumento de
12,3%, a 759 mil unidades. As estimativas são de
queda de 4%, a 730 mil unidades.

Fed de Dallas publica índice de manufatura de
novembro - O Federal Reserve (Fed) de Dallas
publica, às 12h30 (de Brasília), seu índice de
manufatura de novembro. Em outubro, o índice foi de -
19,2. Expectativa: -17.

Tesouro dos EUA realiza leilões de T-Bills - O
Departamento do Tesouro dos EUA realiza leilão de T-
bills de 3 e 6 meses. Às 13h30 (de Brasília), saem os
resultados.

Tesouro dos EUA realiza leilão de T-notes de 2 e de 5
anos - O Departamento do Tesouro dos EUA realiza
leilão de T-notes de 2 e 5 anos. Às 15h (de Brasília),
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saem os resultados.

Lula viaja para a Arábia Saudita - O presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) embarca para sua primeira
viagem internacional desde que se submeteu a uma
cirurgia no quadril, no fim de setembro. O principal
compromisso será a participação na COP28, em
Dubai, Emirados Árabes Unidos, a partir de quinta-
feira (30).

CPI no Senado convoca Marina Silva - A Ministra do
Meio Ambiente, Marina Silva, é esperada na CPI das
ONGs em reunião marcada para as 11h. A ministra já
havia sido convidada, mas não compareceu e os
membros da comissão transformaram o convite em
convocação.

Reforma tributária é pauta de reunião na Câmara - O
relator da reforma tributária, deputado Aguinaldo
Ribeiro (PP-PB), deve apresentar uma avaliação da
proposta aprovada pelo Senado e decidirá com
presidente da Casa, Arthur Lira (PP-AL), e com líderes
partidários, a forma de tramitação e o calendário de
votação.

PEC dos Precatórios em discussão no Judiciário - O
Supremo Tribunal Federal (STF) analisa, em sessão
extraordinária do plenário virtual, as ações que
questionam a constitucionalidade PEC dos Precatórios
de 2021.

Sistema de votação será testado no TSE - De hoje até
sexta-feira (1/12), o Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
realizará o Teste Público de Segurança da Urna (TPS)
2023. O evento é voltado a especialistas interessados
em colaborar com o aprimoramento dos sistemas de
votação e apuração.

Haddad vai à Arábia Saudita com Lula - O ministro da
Fazenda, Fernando Haddad, embarca para a Arábia
Saudita, na comitiva do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.

Campos Neto tem reunião com presidente da
Copenhagen Consensus Center - O presidente do
Banco Central (BC), Roberto Campos Neto, se reúne,
às 10h, com Bjorn Lomborg, president of the
Copenhagen Consensus Center, no BC em São Paulo,
para tratar de assuntos institucionais, com participação
da d i re to ra  Fernanda Guardado (assuntos
internacionais). Às 11h, o presidente do BC tem
reunião com representantes da AZ Quest, no BC em
São Paulo, para tratar de conjuntura econômica. O
diretor Diogo Guillen (política econômica) também
participa. Às 15h30, Campos tem videoconferência
com representantes da Cervejaria Ambev, em São
Paulo, para tratar de assuntos institucionais. Às 17h, a
videoconferência será com Arlindo Raggio Vergaças

Junior, sócio fundador e diretor executivo da JGP
Gestão de Recursos Ltda, em São Paulo, para tratar
de assuntos institucionais.

Diretores do BC reúnem-se com agentes de mercado
em São Paulo - O diretor Ailton Aquino (fiscalização)
tem reunião às 12h com Louangela Bianchini da Costa
Colquhoun, vice-presidente executiva jurídica e de
relações governamentais; Cinthia Martins da Costa,
superintendente executiva regulatório e de relações
governamentais, e Fabio Luiz Borgonove Barros Alves,
gerente de TI, da Cielo, em São Paulo, para tratar de
assuntos de supervisão. Às 16h15, ele participa como
palestrante do 45° Congresso Brasileiro de Auditoria
Interna (Conbrai), em São Paulo. Às 19h, Aquino e o
diretor Otavio Damaso (regulação) participam do
Jantar de Confraternização da Associação Brasileira
de Bancos (ABBC), em São Paulo. Damaso tem
videoconferência às 14h com Sheldon Mills, diretor
executivo de consumidores e concorrência, e William
Marston, Secretário Particular Adjunto, da Financial
Conduct Authority (FCA), em São Paulo, sobre
assuntos de regulação. Às 15h, ele se encontra com
representantes do Nubank, em São Paulo, para tratar
sobre assuntos de regulação. O diretor Gabriel
Galípolo (política monetária) tem reunião às 10h com
profissionais da Opportunity Gestão de Investimentos
e Recursos, no BC em São Paulo, para tratar de
conjuntura econômica. Às 11h, a reunião de Galípolo
será com estrategistas da BGC Liquidez, no BC em
São Paulo, para tratar de conjuntura econômica. Às
14h, Galípolo se reúne com economistas da
Buysidebrazil, no BC em São Paulo, para tratar de
conjuntura econômica. Às 15h, ele tem reunião com
representantes da Itaú Asset Management, no BC em
São Paulo, para tratar de conjuntura econômica. Os
demais diretores têm despachos internos.

Site:
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Milei pode virar trava para investida do agro
brasileiro
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BRUNO LUIS BARROS

Entidades ligadas ao agronegócio acreditam que as
relações comerciais do setor entre o Brasil e a
Argentina não serão abaladas, apesar de Javier Milei,
de 53 anos, presidente eleito no país vizinho, já ter
feito ataques ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT), de quem diverge ideologicamente. Entretanto, as
posições do novo presidente argentino ao Mercosul -
bloco que criticou durante a campanha eleitoral -
podem acabar atrapalhando o Brasil na tentativa de
conquistar novos mercados no agronegócio, segundo
economista da Fundação Getulio Vargas (FGV)
consultado pelo Estado de Minas.

Em 2022, Milei, economista libertário, manifestou
apoio ao então candidato à reeleição Jair Bolsonaro
(PL) e chamou Lula de "presidiário". Agora, o
ultraliberal adota tom mais pragmático. "Desejo que
nosso tempo juntos como Presidentes e Chefes de
Governo seja uma etapa de trabalho frutífero e de
construção de laços que consolidem o papel que
Argentina e Brasil podem e devem desempenhar na
comunidade internacional", disse Milei, em carta
encaminhada ontem a Lula.

Dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio (MDIC) mostram que a Argentina é o 12°
principal parceiro comercial de Minas Gerais, com a
participação de 1,5% no total das exportações do
agronegócio. De janeiro a outubro deste ano, a receita
com as vendas do agro mineiro para o país sul-
americano foi de US$ 176 milhões. No período, 209
toneladas de produtos foram embarcadas do Brasil
para a Argentina.

Os números significam um crescimento de 60% no
valor e de 405% no volume, já que, no mesmo período
do ano anterior, a receita de exportações foi de US$
110 milhões, com o embarque de 41 mil toneladas de
produtos do setor. No rol dos mais vendidos
apareceram produtos do complexo soja, café e cacau.
Nas exportações mineiras, a Argentina ocupa a
terceira posição, com US$ 1,7 bilhão e756 mil
toneladas, respondendo pela fatia de 5% das vendas
totais ao exterior.

Vale dizer que, segundo dados da Academia Latino-
Americana do Agronegócio (Alagro), o agronegócio de
Minas Gerais está presente em 182 países e faturou

mais de R$ 50 bilhões de janeiro a setembro de 2023.
A nível nacional, a Argentina foi o 18° parceiro
comercial do agronegócio brasileiro em 2022, com
aquisições de US$ 1,86 bilhão.

Críticas ao bloco

O professor e economista da Fundação Getulio Vargas
(FGV) Felippe Serigati avalia que a 18- posição do
Brasil nas relações comerciais do setor agropecuário
com o país sul-americano é relativamente pouco
expressiva. "Exportamos para eles principalmente
bens manufaturados e não agropecuários, até porque
a Argentina é um importante produtor na cadeia do
agro. Nesse aspecto, não somos parceiros comerciais,
mas concorrentes", pontua.

Cabe lembrar que, durante a campanha presidencial,
Javier Milei qualificou o Mercosul como "uma união
aduaneira defeituosa" e "um comércio administrado
por estados para favorecer empresários". Logo, há a
expectativa de que o novo presidente argentino tente
interferir nas regras desse mercado comum.

"Há negociações para um acordo comercial entre o
Mercosul e a União Europeia. O que está travando a
celebração desse acordo, do lado dos europeus, como
França e Holanda, é o questionamento sobre a
abertura da fronteira para a entrada de produtos
agropecuários, principalmente do Brasil. Eles temem
perder concorrência, pois nosso país é muito mais
competitivo, por ter uma gama bem mais ampla de
produtos. Para o agro brasileiro, o acordo pode inserir
o Brasil no segundo maior mercado consumidor do
planeta, hoje ocupado pela União Europeia, ficando
atrás só dos Estados Unidos. Porém, dependendo da
postura do Javier Milei, o Mercosul pode ficar
fragilizado e, assim, o nosso país perderá essa
oportunidade", explica Serigati.

Avidez por dólares

Para o presidente da Associação Brasileira da
Indústria do Trigo (Abitrigo), Rubens Barbosa, as
divergências ideológicas entre Lula e Milei não devem
impactar as relações comerciais com a Argentina, que,
na semana da eleição presidencial registrou 142,7%
de inflação anual. "O Brasil é o maior mercado para o
trigo argentino, e o novo governo não vai abrir mão
disso, inclusive por necessitar de dólares para suas
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reservas", avalia.

Segundo dados da Abitrigo, o Brasil importou 4,4
toneladas de tr igo da Argentina em 2022, o
equivalente a cerca de 31% do total exportado pelo
país. Em 2021, foram 5,4 toneladas. "A queda, na
ocasião, ocorreu em virtude da forte redução da
produção naquele país, quando uma grande seca
afetou toda a produção agrícola argentina", diz
Barbosa, que também é ex-embaixador do Brasil nos
Estados Unidos.

O presidente da Associação Brasileira de Proteína
Animal (ABPA), Ricardo Santin, também não vê
impacto nos segmentos de avicultura e suinocultura.
"Não acredito que ocorrerão alterações nas relações
com o mercado argentino em decorrência das eleições
do país vizinho. Temos uma relação comercial
consolidada e não se espera que questões além das
mercadológicas influenciem o cenário", pontua.

Considerando que "a alternância de poder é normal
nas democracias sólidas", o presidente da Federação
da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais
(Faemg), Antônio de Salvo, avalia que as tratativas do
agronegócio não serão impactadas. "Nós temos uma
boa relação comercial com a Argentina. Então,
esperamos que o governo eleito continue tendo uma
atitude cordial com a gente", inicia.

"Vale ressaltar que nossos produtores rurais têm
amargado prejuízos com a importação desleal do leite
argentino, uma vez que a produção leiteira deles
recebe subsídios diretos do governo. Essa é uma
situação que precisa ser rapidamente solucionada.
Como representante da Faemg, gostar ia de
parabenizar o presidente eleito e reforçar que
continuamos valorizando os governos democráticos da
América do Sul", finaliza.

"Dependendo da postura de Milei, o Mercosul pode
ficar fragilizado e, assim, o nosso país perderá essa
oportunidade"

Felippe Serigatti, Economista e professor da Fundação
Getulio Vargas (FGV)

Site:

https://digital.em.com.br/estadodeminas/27/11/2023/p1
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O governo reconheceu que o déficit primário deste ano
será pior do que se esperava.

Segundo novas projeções do Relatório Bimestral de
Avaliação de Receitas e Despesas, o rombo
orçamentário deve atingir R$ 177,4 bilhões, um valor
R$ 35,9 bilhões superior à estimativa anterior, feita há
dois meses.

Se confirmado, o saldo negativo equivalerá a 1,7% do
Produto Interno Bruto (PIB). Oficialmente, o rombo
ainda está dentro do limite de 2% estabelecido na Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deste ano, de até
R$ 213,6 bilhões, mas é bem pior que a meta de 1%
com a qual o ministro Fernando Haddad havia se
comprometido no início deste ano.

A brutal piora no resultado se deve a muitos fatores. O
governo,  como sempre,  mencionou eventos
extraordinários para justificar o déficit maior. Parte
disso se deve a uma estratégia de aproveitar o espaço
no Orçamento de 2023 para quitar passivos que
possam prejudicar a apuração nos anos seguintes.

Como explicou o economista Marcos Mendes ao jornal
Valor, o governo antecipou o pagamento de
compensações a Estados e municípios, que seria
parcelado ao longo dos próximos anos, e adiou a
previsão de entrada de recursos de depósitos judiciais
da Caixa. O Executivo também busca autorização do
Supremo Tribunal Federal (STF) para quitar o passivo
de precatórios que herdou do governo Bolsonaro de
uma só vez.

Mas o próprio relatório indica que esses artifícios não
serão suficientes para zerar o déficit no ano que vem.
Enquanto a arrecadação de impostos patina há
meses, as despesas continuam a aumentar em termos
reais, ou seja, acima da inflação. Essa "frustração" na
arrecadação, consequência de estimativas irreais
quanto à recuperação de receitas, levou o Executivo a
bloquear R$ 1,1 bilhão em gastos, elevando o
contingenciamento deste ano a R$ 5 bilhões.

Negando a realidade, o governo não apenas se recusa
a rever gastos estruturais, como planeja aumentá-los.
Promessa de campanha da ministra do Planejamento,
Simone Tebet, o programa para incentivar alunos de
baixa renda a concluírem o ensino médio deve custar
entre R$ 4 bilhões e R$ 7 bilhões, a depender do
alcance e do formato a ser adotado.

Tal proposta certamente é meritória, mas viabilizá-la

requer cortar despesas na mesma proporção, como
manda a lei, e não abrir mais uma exceção para
contabilizar os gastos fora dos limites do arcabouço
fiscal. A manobra não apenas desmoraliza toda a
articulação de Haddad para aprovar o novo regime
fiscal na Câmara e no Senado, como enfraquece a
âncora que nem começou a vigorar.

Como não poderia deixar de ser, a descrença em
relação à política fiscal do governo só cresce. Depois
que Lula da Silva desqualificou a importância de zerar
o déficit em 2024 e o governo passou a defender
limites para o contingenciamento, nada menos que
100% dos profissionais de mercado consultados na
última pesquisa Genial/Quaest acreditam que o
governo não cumprirá a meta.

Para 77% dos entrevistados, a falta de uma política
fiscal que funcione é o principal problema a dificultar a
melhora da economia.

A divulgação da prévia do PIB pelo Banco Central
(BC) confirmou a perda do vigor da atividade na
segunda metade do ano. Sem o apoio do agro,
indicadores antecedentes do comércio e dos serviços
e a confiança dos empresários e consumidores não
permitem otimismo.

O próprio governo reduziu sua projeção para o
crescimento do PIB neste ano de 3,2% para 3% e,
entre os analistas, há quem já preveja recessão
técnica no segundo semestre.

O pessimismo em relação à economia não vem
apenas do mercado. Entre a população, as avaliações
negativas sobre o governo Lula já superam as
positivas, segundo a mais recente pesquisa Atlas - e
isso em pleno primeiro ano de mandato, quando a
paciência do eleitor costuma ser maior.

Nesse cenário turvo, é urgente que o governo comece
a entregar algo do que prometeu e a cumprir as metas
fiscais que ele mesmo propôs. Abrir a torneira dos
gastos não resolverá o problema e vai retroalimentar
um contexto de crescimento medíocre, baixo
investimento e juros elevados com o qual o País
convive há anos.l

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Pressão parlamentar por verba em ano de
eleição ameaça meta de déficit
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A pressão para o governo de Luiz Inácio Lula da Silva
abrir o cofre põe o governo diante de um impasse
político: dar conta de atender às demandas de
deputados e senadores e, ao mesmo tempo, sinalizar
que está controlando as despesas.

Em reuniões realizadas nos últimos dias, na Comissão
Mista do Orçamento, líderes ligados aos presidentes
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSDMG), estabeleceram o mês de março de
2024 como prazo para o governo provar que pode
manter a meta de déficit zero sem cortar as emendas
parlamentares.

Caso contrário, o Executivo será pressionado a mudar
a meta.

A data foi fixada por causa das eleições do ano que
vem, em que serão eleitos prefeitos e vereadores. A
ideia é que as emendas cheguem a tempo de o
dinheiro cair nos municípios e atender os redutos
eleitorais dos congressistas.

Em ano eleitoral, as emendas só podem ser pagas até
julho e após as eleições, de acordo com a lei. O que
os parlamentares querem é que nada fique pendurado
para depois da disputa. Isso, no entanto, exige
recursos em caixa e contas em dia. O Executivo
reservou R$ 37,7 bilhões para as emendas em 2024.
O Congresso se articula para aumentar esse valor em
pelo menos R$ 10 bilhões no Orçamento.

"TIMING". O aumento da pressão ocorre no momento
em que deputados e senadores se articulam com o
objetivo de encaixar no Orçamento um dispositivo que
obrigue o governo a pagar mais emendas, além
daquelas previstas na Constituição.

Outra articulação do Legislativo envolve um calendário
de pagamento de emendas, que não existe
atualmente, de acordo com a arrecadação federal.

A estratégia "amarraria" o governo no controle do
caixa. O Ministério da Fazenda e o Palácio do Planalto
são contra a proposta de calendário e tentarão
demover os congressistas dessa ideia.

A meta de déficit zero prevê que, se houver frustração

na arrecadação de impostos  e nos projetos
estabelecidos pelo ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, haverá cortes nas despesas que interessam
ao governo e aos parlamentares.

"O governo está forçando para manter do jeito que
mandou.

Mas depois eles devem mudar", afirmou o deputado
Luiz Carlos Motta (PL-SP), relator do Orçamento de
2024.

ESSENCIAL. A definição da meta é essencial para
determinar o rumo de pagamentos no próximo ano no
qual prefeitos e vereadores tentarão a reeleição e até
deputados sairão na corrida. "O próprio governo está
sinalizando que pretende liberar tudo antes das
eleições e estamos muito confiantes", afirmou o
deputado Dagoberto Nogueira (PSDB-MS).

Líderes do Congresso e integrantes do próprio
Executivo pressionavam pela alteração na meta para
acomodar mais despesas no Orçamento de 2024. O
ministro da Fazenda, no entanto, costurou um acordo
interno no governo para segurar o déficit zero até
março.

Se tiver de cortar emendas, a cobrança será para
alterar a meta e admitir um gasto maior.

A alternativa atenderia os interesses dos ministérios e
dos parlamentares. Na prática, porém, deixaria o caixa
da União no vermelho, sinalizando descuido com as
contas públicas.

A meta de Haddad está prevista no projeto de Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), que deve ser votado
nesta semana pelo Congresso. Para pressionar o
governo, o Legislativo quer estabelecer que, para cada
R$ 1 real cortado das emendas, o governo terá de
barrar o orçamento de despesas como o Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC) na mesma
proporção. É uma estratégia para evitar que o
Executivo "puna" as verbas de maior interesse do
Centrão.

"NEVRÁLGICA". Na sexta-feira, sexta-feira, 24, o
relator da LDO, deputado Danilo Forte (União-CE),
divulgou uma nota afirmando que a definição da meta
fiscal era uma "questão nevrálgica" na discussão.
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Na avaliação de Forte, a situação econômica não está
contribuindo para a manutenção da meta. "Isso muda
todas as condicionantes e as variáveis para termos um
Orçamento no ano que vem consistente, factível e
real", afirmou o relator.

Em busca de verbas, os ministérios tentam atrair
emendas para ações do PAC, vitrine do governo Lula,
mas a tendência no Congresso é priorizar o
atendimento dos prefeitos, ainda mais em ano de
eleições municipais.

Somente o mecanismo das emendas Pix, revelado
pelo Estadão, pode atingir R$ 12,5 bilhões em 2024,
um valor recorde.

O dinheiro cai diretamente na conta dos municípios,
mas pode ser aplicado em qualquer área, sem
fiscalização nem transparência.

"Os parlamentares ainda reclamam da falta de
celeridade na liberação de emendas, inclusive das
impositivas individuais.

Estrategicamente, é muito mais viável esperar até
março para poder traduzir o resultado mais palpável",
afirmou o deputado Mauro Benevides Filho (PDT-CE),
um dos interlocutores da Câmara no Ministério da
Fazenda.

Alternativa

Parlamentares trabalham para acomodar mais
despesas no Orçamento; corte está fora de questão

PARA LEMBRAR

Legislativo impôs derrotas ao governo Lula

l PEC que limita STF

Na última semana, Senado aprovou uma Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) que limita a atuação de
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF). A PEC
levou integrantes do Supremo a cobrar o governo,
ameaçando uma retaliação.

l PL do Marco Temporal

Em uma derrota do governo no Congresso, a maioria
dos deputados e senadores aprovaram o projeto de lei
que institui o marco temporal para a demarcação de
terras indígenas.

O governo orientou o voto contrário ao projeto.

Ministros do STF rejeitaram a tese e decidiram que ela

é inconstitucional. O presidente Lula vetou o projeto.

l CPIs

Nunca um governo enfrentou tantas comissões
parlamentares no primeiro ano de gestão.

Foram abertas as do MST, do 8 de Janeiro, das
Americanas e das Apostas.

l Decretos de saneamento

A primeira grande derrota de Lula no Congresso foi
imposta em maio. Deputados derrubaram decretos
sobre regras de saneamento.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Setores pedem derrubada de veto à
desoneração da folha
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Rafael Bitencourt e Edna Simão

Setores econômicos afetados pelo veto cio presidente
Luiz Inácio Lula cia Silva (PT) à prorrogação da
desoneração da folha de pagamentos alertam que a
medida, caso não seja derrubado pelo Congresso,
pode provocar demissões, redução de investimentos e
efeitos negativos na competitividade das empresas
dos 17 segmentos que mais empregam no país.
Sindicalistas também demonstram preocupação,
enquanto parlamentares se articulam para derrubar o
veto.

O modelo de desoneração da folha permite que
empresas dos 17 setores listados paguem alíquota de
1 % a 4,5% sobre a receita bruta, em vez de 20%
sobre salários. Pela regra atual, essa medida deixa de
valer em dezembro deste ano. Mas o Congresso
Nacional havia votado para prorrogá-la até 31 de
dezembro de 2027.

O veto veio na noite de quinta-feira, sob a justificativa
de que a prorrogação seria inconstitucional, mas
especialistas rebatem a tese.

Para o presidente da Associação das Empresas de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e de
Tecnologias Digitais (Brass-com), Affonso Nina, o
Congresso já passou uma mensagem clara de apoio à
prorrogação da desoneração com a aprovação, com
folga, do projeto de lei nas duas Casas. "Temos uma
expectativa bastante grande de que o Congresso vai
ratificar sua decisão anterior, derrubando o veto
presidencial".

Para ele, a justificativa do governo para barrar a
medida, relacionada à inconstitucionalidade da
manutenção do benefício para os 17 setores que mais
empregam, não procede. Segundo Nina, os benefícios
para empresas e a economia "são inequívocos".

A presidente da Federação Nacional de Call Center,
Instalação e Manutenção de Infraestrutura de Redes
de Telecomunicações e de Informática (Feninfra),
Vivien Suruagy, estima que o fim da desoneração, se
conf i rmado,  levar ia à demissão de 400 mi l
trabalhadores em seu setor dentro de dois anos.
Segundo ela, telecomunicações e serviços de
informática associados empregam 2,5 milhões de
pessoas no país. "Essa conta [da demissão] é fácil de

fazer. O fim da desoneração vai triplicar os impostos
sobre a folha. Ou a empresa quebra ou demite, e não
está livre de acontecerem as duas", afirmou.

O presidente da União Geral dos Trabalhadores
(UGT), Ricardo Patah, avalia que, em poucos meses,
o fim da desoneração resultará na demissão de mais
de 900 mil trabalhadores, cerca de 10% dos 9,2
milhões de postos mantidos por esses 17 setores.
Além disso, alerta Patah, uma eventual manutenção
do veto terá impacto negativo sobre a economia como
um todo e o consumo. Segundo ele, isso vai gerar
demissões "em cadeia", ao afetar empresas de outras
áreas.

O presidente da Força Sindical, Miguel Torres, disse
que foi surpreendido com o veto porque vinha
conversando com o governo sobre a importância de
prorrogar a desoneração. Torres estará em Brasília
esta semana para participar das articulações em favor
da derrubada do veto. "Não tem jeito, é a única saída.
O governo não ouviu os trabalhadores e essa falta de
diálogo é muito grave."

Em Brasília, a articulação para derrubada do veto será
intensificada. Nessa terça-feira, a Frente Parlamentar
de Empreendedorismo (FPE) e a Frente Parlamentar
de Comércio e Serviços (FCS) vão se reunir para
discutir uma estratégia. Para a semana também estão
previstos encontros com entidades que representam
os setores econômicos afetados e os sindicatos cios
trabalhadores.

"Ainda esperamos convencer o governo de que a
decisão que tomou foi equivocada", afirmou o autor do
projeto, senador Efraim Filho (União-PB). Ele ressaltou
que a possibilidade de oneração ano que vem faz com
que as empresas coloquem o pé no freio para novas
contratações e nos invest imentos devido à
insegurança jur íd ica.

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG),
garantiu na sexta-feira que vai marcar uma sessão do
Congresso Nacional para analisar o veto, mas vai
ouvir o ministro da Fazenda, Fernando Haddad. Por
sua vez,  Haddad prometeu que o governo
apresentará, após a COP 28, uma alternativa ao veto.

Entre os setores incluídos no texto estão as indústrias
têxtil, de calçados, máquinas e equipamentos e
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proteína animal, construção civil, comunicação e
transporte rodoviário, que têm uso intensivo de mão de
obra.

Site: https://valor.globo.com/impresso/20231124/
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Mercado vê déficit zero ainda muito distante
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ROSANA HESSEL

Apesar de ter tentado minimizar o desafio fiscal no
início do ano, o ministro da Fazenda, Fernando
Haddad, está cada vez mais distante de conseguir
fechar as contas e entregar um déficit primário zerado
em 2024. A desaceleração da economia está em
curso, com o governo e analistas do mercado
reduzindo as previsões de crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB) deste ano para menos de 3%. O
consenso entre analistas é que o rombo das contas
públicas deverá ser zerado somente depois de 2027 -
pelas projeções mais realistas.

Na semana passada, o Ministério da Fazenda reduziu
de 3,2% para 3% a previsão de crescimento do PIB
deste ano e aumentou de R$ 141,4 para R$ 177,4
bilhões o tamanho do rombo das contas públicas, que
equivale a 1,7% do total, bem acima da promessa de
Haddad do início de 2023 de entregar um rombo
menor do que 1%. Para 2024, as projeções pioram e o
consenso é que não haverá déficit zerado no ano que
vem.

Outro consenso entre analistas ouvidos pelo Estado
de Minas é que o PIB do terceiro trimestre será
negativo. Pelos cálculos do especialista em contas
públicas Gabriel Leal de Barros, economista-chefe da
Ryo Asset, haverá queda de 0,3% no PIB do terceiro
trimestre deste ano, que será divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no início
de dezembro. Ele avalia que o governo só conseguirá
voltar a registrar superávit primário em 2028.

"Acredito que ninguém do mercado tem projeção de
PIB positivo para o terceiro trimestre", destacou. Ele
lembra que, para 2024, a projeção de déficit de em
torno de 1% do PIB já é um consenso e tende a piorar
nas próximas projeções que devem ser revisadas. "A
meta de zerar o déficit está longe de ser factível", diz.

Desafios

Luis Otavio de Souza Leal, economista-chefe da G5
Partners, alertou que o principal desafio do governo
está em arrumar arrecadação extra, pois o aumento de
gastos é tido como certo. Para ele, que revisou de 3%
para 2,8% a previsão de crescimento do PIB deste
ano, somente "com sorte", o Executivo conseguirá
zerar o rombo f iscal  em 2027. Sergio Vale,
economista-chefe da MB Associados, ainda não
mudou as projeções, e manteve as previsões de déficit
primário de 1,3% do PIB, em 2023, e de 0,7%, em

2024, mas admite que o desenho do arcabouço é um
dos principais problemas de Haddad.

Gabriel Leal de Barros, da Ryo Asset, lembra que a
desaceleração do PIB é um grande complicador,
porque, com a economia crescendo menos, o governo
precisará arrecadar ainda mais. Segundo ele, o
governo esperava um volume de R$ 470 bilhões de
receitas não recorrentes e deverá ter, no máximo, no
melhor cenário, R$ 70 bilhões. "O volume de receitas
extraordinárias será muito menor do que o governo
estimou originalmente. Então, a soma desses três
fatores levou à revisão da meta para pior em 2023,
que piora o ponto de partida. Mas há a desaceleração
da economia, que bate na receita recorrente. E há as
medidas pelo lado da receita extraordinária, que vão
entregar um ganho menor do que o que foi estimado
originalmente e impedem que a meta de déficit zero
seja atingida", explica.

"Haddad tem vários problemas, e, para chegar não só
nessa meta de deficit zero, mesmo um saldo negativo
de 0,5% do PIB também será desafiador. O mercado,
hoje, está com um déficit de aproximadamente 1% do
PIB e, a depender do que acontece com o PIB no
último trimestre deste ano, essa projeção tende a
piorar", acrescenta Barros.

PROJEÇÕES

Vários alertas foram dados no Relatór io de
Acompanhamento Fiscal (RAF), da Instituição Fiscal
Independente (IFI). Segundo a entidade, o risco de
descumprimento das metas para resultado primário é
elevado e se mostra desafiador no curto prazo". Pelas
projeções, haverá um déficit primário de 1% do PIB
em 2023, equivalente a R$ 107,9 bilhões, acima da
meta inicial, que permitia um rombo de até R$ 65,9
bilhões, que foi ampliada com a PEC de Transição
para um déficit de até R$ 213,6 bilhões, conforme a
nova meta da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
deste ano. "A nova projeção para as despesas
primárias é ligeiramente melhor que a apresentada em
maio. Ponto importante é que a limitação dos gastos
com precatórios configura um alívio no curto prazo e
uma sobrecarga no médio prazo", destaca o
documento. "Já estamos com um déficit esperado
muito próximo do autorizado pela LDO, de R$ 203,4
bilhões. Mesmo que não levemos em conta os
precatórios devidos e não pagos, teremos um déficit
de R$ 178 bilhões (1,7% do PIB), bem distante dos
0,5% inicialmente prometidos e, também, de 1% do
PIB, que foi o valor que o governo passou a mirar a
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partir da metade do ano", disse o economista e
professor do Insper Marcos Mendes, via redes sociais.

Site:

https://digital.em.com.br/estadodeminas/27/11/2023/p1
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O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em
2014, estabelecia entre suas 20 metas a de triplicar as
matrículas na Educação Profissional Técnica até 2024,
com uma quantidade de novos alunos superior a 5
milhões. Um recente estudo do Insper mostrou que, se
isso acontecer, pode representar um acréscimo de
2,3% no PIB. Para ficar ainda mais clara a relevância
desse aumento, convertendo a valores nominais, pelo
PIB atual, estaríamos falando em algo perto de R$ 209
bilhões a mais na roda da economia.

Infelizmente, a probabilidade de chegar àquela meta
no ano que vem é praticamente nula. Embora o País
tenha registrado pequenos avanços, no ano passado o
número de matriculados no ensino técnico ficou pouco
acima de 2 milhões, de acordo com dados do MEC. É
uma lástima, mas o resultado não pode ser encarado
como uma derrota definitiva. O caráter decenal do
plano de Estado tem esse horizonte largo justamente
para atravessar governos sem colocar em risco a
importância do cumprimento das metas para a
Educação. Em 2024, é fundamental renovar o
compromisso.

Os cálculos feitos pelo Insper confirmam o que já se
sabia por intuição. A defesa do ensino técnico, que
este jornal não cansa de legitimar, favorece não
somente os interesses dos jovens, mas toda a política
macroeconômica do País. Reduz desigualdades, eleva
os salários de quem traz no currículo também a
formação técnica e empurra a economia para a frente.
Preterir este modelo de ensino é, antes de tudo,
abdicar de patamares maiores de crescimento ao
longo dos anos, atitude que o Brasil não está em
condições de adotar.

Já dissemos aqui que a média de estudantes com
formação técnica profissional entre os países da
Organização para Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE) está em torno de 40%, enquanto
no Brasil menos de 10% dos estudantes do ensino
médio buscam a formação técnica. Para estes, o
mercado de trabalho se abre com mais facilidade e os
salários são, em média, 32% maiores, de acordo com
a pesquisa do Insper, feita a pedido do Itaú Educação
e Trabalho.

Torna-se necessária uma intensa campanha para
retirar do ensino técnico o estigma de modalidade
menor de ensino. Ao contrário, é o mais ancorado à
atual revolução tecnológica que virou o setor produtivo
do avesso, com automação e digitalização sem
precedentes.

Sem ampliar esse universo educacional, o País ficará
para trás, condenado à mediocridade econômica e à
estagnação social. É uma questão que afeta
diretamente os jovens, mas, por extensão, rebate em
toda a sociedade.

É preciso parar de ver o ensino técnico apenas como
uma alternativa ao ensino universitário; pelo contrário,
trata- se de um bom caminho também para o ensino
superior. Essa busca por excelência tem de ser um
tópico prioritário da política pública de Educação, que
coordena e organiza os critérios em todos os entes
federativos. Como mostrou recente reportagem do
Estadão, países desenvolvidos investem para que os
alunos cursem o ensino profissional junto com o
médio. Não à toa, também alcançam melhores
resultados em produção e competit ividade. É
inadmissível que um país carente de mão de obra
qualificada como o Brasil relegue a segundo plano a
importância da especialização.

Com a aprovação neste ano da lei que estabelece
novas diretrizes para a polít ica de educação
profissional e tecnológica, que desde 2019 tramitava
no Congresso, é possível que haja um avanço mais
efetivo, a partir da integração do ensino técnico com o
médio e o superior, e aproveitamento de créditos de
áreas afins. O MEC já anunciou considerar prioritário o
ensino técnico e já foi encaminhada ao Congresso
uma proposta de carga horária mais flexível para o
currículo.

Espera-se que as reformulações em andamento neste
ano, o aumento na oferta de vagas, novas formas de
financiamento e, inclusive, a participação do setor
produtivo na formação técnica e na oferta de emprego
aos alunos vindos do ensino técnico possam traçar um
cenário mais promissor para a meta a ser fixada no
Plano Nacional de Educação do ano que vem.

Site: https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Maria Netto-Schneider e Izabella Teixeira

A o colocar o lema "Construindo um mundo justo e um
planeta sustentável" como tema de sua presidência, o
Brasil assumirá oficialmente o papel de líder do G20
em dezembro de 2023. Essa nova responsabilidade do
governo traz inúmeras oportunidades para o país
alavancar sua influência global, alinhando a agenda do
G20 e colaborando com outros Esta-dos-membros
para enfrentar os desafios climáticos prementes.

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças
Climáticas (IPCC) e o balanço global da Convenção de
Mudança do Clima (UNFCCC) indicam que a ação
coletiva para conter a crise climática necessita ser
dramaticamente acelerada para garantir um futuro
habitável na Terra. Esse tema é um dos baliza-dores
das negociações na COP28, em Dubai. Há apenas
uma estreita oportunidade para corrigir a situação, que
demanda liderança e audácia política, além de escala
nas soluções a serem adotadas e implementadas.

O custo econômico da inação e dos impactos
climáticos já vêm sendo sentidos nos últimos anos de
forma crescente - só em 2022, foram de mais de US$
445 bilhões, dos quais menos da metade foram
assegurados, resultando em perdas econômicas de
mais de US$ 313 bilhões. Às perdas econômicas se
somam perdas de vidas e de ganhos sociais e de
desenvolvimento: o Banco Mundial estima que os
choques climáticos podem levar de 800 mil a 3
milhões de brasileiros à pobreza extrema em 2030.

Por outro lado, estima-se que o custo da transição das
economias para se tornarem neutras em carbono até
2030 seja de pelo

menos US$ 4,3 trilhões por ano, dos quais pelo menos
US$ 1 trilhão em economias emergentes (excluindo a
China). Ao mesmo tempo, os países emergentes têm
recebido menos de 27% dos investimentos e fluxos
financeiros necessários para enfrentar as mudanças
climáticas.

Os países do G20 correspondem a, aproximadamente,
70% das emissões de gases de efeito estufa globais e
a 80% do PIB global, e acordos feitos nesse fórum
possuem potencial significativo para o alcance das
metas previstas no Acordo de Paris. Concentrando-se
inicialmente em questões macroeconômicas amplas, o
G20 tornou-se o principal fórum de cooperação
econômica internacional e, ao longo dos anos, ampliou
sua agenda para incluir  também discussões

relacionadas a mudanças climáticas, desenvolvimento
sustentável, energia e outros grandes temas
envolvendo cooperação internacional.

Essa evolução fez com que hoje encontrássemos
oportunidades para discutir a mudança do clima por
meio de diversas agendas das duas "trilhas" do G20.

Na Trilha Sherpa, os Grupos de Trabalho sobre Meio
Ambiente, Clima e Sustentabilidade, Transição
Energética, Agricultura e Desastres oferecem espaços
de avanço da agenda de Desenvolvimento Sustentável
do G20, identificando como diversas iniciativas do
grupo se alinham com os esforços para alcançar a
Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável e os
compromissos do Acordo de Paris sobre mudança do
clima.

Na Trilha de Finanças, ocorrem as discussões que
visam reverter os impactos do endividamento
internacional, que também afetam os esforços
financeiros globais para combater as mudanças
climáticas e os riscos relacionados ao clima. Além de
produzir uma base amplamente util izada para
relatórios de divulgação financeira relacionados ao
clima, os grupos dessa trilha ainda lidam com
recomendações relacionadas ao financiamento do
desenvolvimento, gerenciamento de vulnerabilidades
da dívida e promoção do mercado de títulos em
moeda local. A reforma dos bancos multilaterais de
desenvolvimento e a promoção de instrumentos
inovadores, como os de dívida por natureza/clima, são
medidas políticas significativas que devem ser
implementadas para melhorar a capacidade dos
países de baixo e médio rendimento em atraírem
financiamento climático internacional.

Como líder do G20, o Brasil tem a oportunidade de
incentivar que os grupos de trabalho que tratam de
aspectos distintos da mudança do clima possam
atingir avanços tangíveis, políticas que promovam
investimentos e iniciativas ambiciosas, além de
reformas e novos modelos econômicos que resultem
em inovações financeiras e tecnológicas necessárias
para reverter os crescentes custos de impactos
climáticos e desenvolver mecanismos de solidariedade
com os mais vulneráveis. Isso pode significar um
legado estratégico à presidência da COP30, em 2025,
no Brasil.

Devido à sua vasta geografia, abundantes recursos
naturais e capacidade institucional instalada, o Brasil
tem uma vantagem comparativa única de ser
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protagonista e para propor e destravar soluções
climáticas e econômicas que possam compensar as
emissões de gases de efeito estufa (GEE) a nível
global. O Brasil é um provedor de soluções. A
priorização da agenda climática no G20é imperativa
para o Brasi l ,  em part icular com relação às
oportunidades econômicas, de desenvolvimento e de
redução de desigualdades.

Nesse contexto, se torna imperativo buscar melhor
foco, coerência e coordenação entre distintos grupos
de trabalho do G20 para: identificar ações e iniciativas
positivas que possam ser alavancadas por todos os
países do grupo, monitorar e assegurar progressos
feitos pelos setores público e privado em relação aos
compromissos relacionados aos investimentos de
apoio à transição climática e priorizar uma trajetória
econômica verde com impacto pos i t ivo em
competitividade e redução de vulnerabilidades.

Reais avanços em compromissos para alavancar a
economia verde devem também resultar em estrutura
para expandir o financiamento sustentável em países
em desenvolvimento e compromissos de cooperação
internacional e solidariedade com os mais vulneráveis.
Finalmente, os avanços do G20 no Brasil devem ter
uma clara visão sobre como resultarão em impacto
positivo e trajetória de implementação até 2025,
durante a presidência do G20 da África do Sul e a
COP30, no Brasil. O mundo em transição demanda
por liderança pragmática, objetiva e ativa do país e de
sua sociedade. Os próximos dois anos devem
propiciar que o futuro esteja de volta à agenda política
dos brasileiros e da sua democracia.

Maria Netto-Schneider é diretora-ececutiva do Instituto
Climae Sociedade.

Izabella Teixeira é ex-ministra do Meio Ambiente
(2010-2016), é cochair do Painel Internacional de
Recursos Natura is  da ONU Meio Ambiente
( IRP/UNEP).

Site: https://valor.globo.com/impresso/20231124/
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Investidor acelera venda de dólar com visão
de que juro nos EUA já atingiu pico
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Mary McDougall e Stephanie Stacey Financial Times, de
Londres

Os investidores têm vendido dólares no ritmo mais
rápido em um ano, enquanto aumentam suas apostas
de que o Federal Reserve (o banco central dos
Estados Unidos) encerrou seu ciclo agressivo de altas
de juros e fará vários cortes de taxas no ano que vem.

Gestoras de recursos estão a caminho de vender
neste mês 1,6% de suas posições abertas em dólar, a
maior saída mensal desde novembro passado, de
acordo com o State Street, que tem o equivalente a
US$ 40 trilhões em ativos sob custódia. O banco
in fo rmou que as  ges to ras  f i ze ram vendas
"significativas" todos os dias desde que dados de
emprego nos EUA mais fracos que o esperado foram
divulgados em 3 de novembro.

Isso ajudou a colocar o dólar rumo a seu pior
desempenho mensal em um ano, e analistas advertem
que as vendas pelas gestoras podem ser apenas o
início de uma tendência de longo prazo entre
investidores para reduzir a exposição a ativos
americanos.

"Os fluxos nas últimas duas semanas apontam para
uma rápida reavaliação da demanda por dólares",
disse Michael Metcalfe, chefe de estratégia macro do
State Street. As vendas recentes marcaram o
desmoronamento de uma "posição "overweight"
[acima da média de mercado] inusitadamente grande
em dólar".

"Os investidores acham o seguinte: "se [os cortes nas
taxas de juros] forem de fato implementados, então
não preciso manter tantos dólares"." De acordo com o
State Street, nas últimas duas décadas houve apenas
seis episódios de vendas tão rápidas de posições em
dólar. O mais recente ocorreu em novembro do ano
passado, quando o índice dólar - uma medida da sua
força com relação a uma cesta de seis outras moedas
- passou a se enfraquecer até cerca de 10% no fim de
janeiro.

Metcalfe acrescentou que, apesar das vendas
recentes, as gestoras ainda estavam "overweight" em
dólar em comparação com outras moedas, um sinal de
que a debilidade da divisa americana pode se ampliar
ainda mais.

O dólar desfrutou de uma fase de forte tendência de
alta no ano passado, impulsionada pelas elevações
das taxas de juro pelo Fed. No fim de setembro, o
índice dólar tinha subido 19% - o que rendeu grandes
lucros aos hedge funds macro com posições altistas -,
antes de se enfraquecer de forma drástica no quarto
trimestre.

Este ano, o indicador subiu mais de 7% entre julho e
outubro, já que dados econômicos robustos
empurraram os custos de financiamento de referência
dos EUA para seu maior nível dos últimos 16 anos e
convenceram os investidores de que as taxas
continuariam altas por mais tempo.

Mas a narrativa mudou de novo nas últimas semanas.
A inflação nos EUA caiu mais do que se esperava em
outubro, para 3,2%, o que levou investidores a
descartar de seus cálculos qualquer perspectiva de
novas altas de juros. A fraqueza recente deixou o
índice dólar praticamente no mesmo ponto em que
estava no começo deste ano e hoje os mercados
futuros têm embutido nos preços mais de 0,5 ponto
porcentual em cortes de taxas pelo Fed até setembro
de 2024.

Geoff Yu, estrategista de câmbio do BNY Mellon, que
tem o equivalente a US$ 46 trilhões em ativos sob
custódia, disse que nos últimos 20 dias os clientes de
custódia do banco "venderam dólares no ritmo mais
rápido deste ano", e deram preferência à compra do
iene japonês, do dólar canadense e de uma série de
moedas latino-americanas.

A pressão de venda sobre o dólar será uma boa
notícia para o Ministério das Finanças do Japão. O
governo está em alerta vermelho a respeito da
possibilidade de uma intervenção cambial, pois no
início do mês o iene era negociado perto de seu menor
valor em 33 anos ante o dólar, o que fez crescerem os
riscos inflacionários ao aumentar o custo dos bens
importados.

Embora o iene tenha caído cerca de 12% ante o dólar
este ano, novembro deu algum alívio à moeda, que se
valorizou em torno de 1,5%.

Yu espera que a força do iene continue, e existe uma
expectativa generalizada de que o Banco do Japão
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(BoJ) abandone sua política de taxas de juro negativas
nos próximos meses. "Não faz muito sentido estar
vendido em iene [apostar na queda da cotação], já que
cada reun ião  de po l í t i ca  do  BoJ será  um
acontec imento  ao  v ivo" ,  d isse  e le .

A fraqueza do dólar também representa um alívio para
os mercados emergentes. Ela torna mais fácil pagar
empréstimos em dólar e pode começar a atrair
i n v e s t i d o r e s  d e  v o l t a  à s  e c o n o m i a s  e m
desenvolvimento, depois das grandes vendas de
dívida em moeda forte este ano.

"Estamos "overweight" em ações de mercados
emergentes e em commodities", disse Florian lelpo,
chefe de macro e multiativos da Lombard Oclier
Investment Managers. Ele acrescentou que o
ambiente de dólar mais fraco estava "desmontando
alguns dos argumentos muito firmes [altistas] em favor
das ações dos EUA".

O índice MSCI de ações de mercados emergentes
subiu 3% no ano até agora, bem atrás da alta de
quase 19% do índice S P 500 de ações de primeira
linha dos EUA.

Francesco Sandrini, chefe de estratégias multiativos
da gestora Amundi, disse que, conforme 2024 se
aproxima, sua expectativa é que a fraqueza do dólar
continue, "em parte porque pre-vemos menos
turbulência entre EUA e China", o que significa que os
investidores teriam menos necessidade do dólar como
um porto seguro.

Mas Sandrini acrescentou que, desde o início da
guerra entre Rússia-Ucrânia, "algo se quebrou" na
rotação habitual entre os mercados desenvolvidos e
emergentes, observando que a preferência por ações
no México e no Brasil se deveu em parte à percepção
de que estes países estão bem posicionados
polit icamente.

"Observamos que há muito interesse nos mercados
emergentes, mas acho que essas duas forças - o dólar
mais fraco e as preocupações geopolíticas - estão um
pouco em conflito", afirmou ele.

"Os fluxos apontam para uma rápida reavaliação da
demanda por dólar" Michael Metcalfe

"Estamos "overweight"em ações de emergentes e em
commodities" Florian lelpo

Site: https://valor.globo.com/virador#/edition/187723
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